

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico este livro à minha família. À Karina, minha esposa e companheira e aos meus três filhos: Otávio, Catarina e Betina. Sem o convívio dos quais nada disso teria sido possível. Foram e são fontes inesgotáveis de inspiração. A paciência e o suporte nos momentos de ausência foram fundamentais para que pudesse me desvencilhar dessa importante responsabilidade.


  




  

    “Não é obrigação de um homem, evidentemente, dedicar-se à erradicação de um mal qualquer, nem mesmo do maior que exista; ele pode muito bem ter outras preocupações que o absorvam. Mas é seu dever, pelo menos, manter as mãos limpas e, mesmo sem pensar no assunto, recusar o apoio prático ao que é errado. Se eu me dedico a outros planos e atividades, devo antes de mais nada garantir, no mínimo, que para realizá-los não estarei pisando nos ombros de outro homem. Devo sair de cima dele para que também ele possa perseguir seus objetivos”.




    Henry David Thoreau


  




  

    PREFÁCIO




    Todos os estudos e pesquisas realizados pelo professor Ricardo Almeida Zacharias merecem atenção especial, seja pelo caráter polêmico deles ou pela abordagem de assuntos proeminentes que sempre despertam o interesse de toda comunidade profissional e acadêmica.




    Com um senso crítico que salta aos olhos e detentor de uma gritante autonomia intelectual, Ricardo Zacharias habituou-se a enfrentar em seus trabalhos temas de relevância para o cotidiano jurídico-político e acadêmico. Tais habilidades e competências têm coerência com sua história de estudos e com sua trajetória profissional. Formado em Direito pelo Mackenzie, hoje é mestre em Ciência Jurídica pela Universidade Estadual do Norte do Paraná, tendo ainda realizado dois cursos de pós-graduação lato sensu, um em Direito Tributário e outro junto à Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo. Além de professor atuante no ensino superior em Direito, atualmente também é Procurador da Fazenda Nacional, já tendo exercido as funções de Delegado de Polícia e de analista judiciário do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.




    Agora, o professor Ricardo Zacharias enriquece a doutrina jurídica brasileira com seu mais recente estudo, que ora tenho a honra de prefaciar: “Capacidade contributiva: descompasso entre o princípio e a realidade tributária brasileira”.




    A obra tem início com a apresentação de um resgate histórico do princípio da capacidade contributiva, momento em que o autor faz uma abordagem considerando tanto o cenário internacional quanto a realidade constitucional brasileira, buscando demonstrar quando e como surgiu a preocupação jurídica com a situação econômica da população, evidenciando a capacidade contributiva como base para a justiça fiscal.




    O trabalho tem seguimento com uma fundamental investigação acerca dos critérios para a fixação dos limites da capacidade contributiva, destacando a imperiosidade de, por um lado, respeitar o mínimo necessário para a subsistência do cidadão e, por outro, não promover desgaste ou desincentivo aos negócios do contribuinte. A partir de uma interpretação sistematizada da Constituição Federal, apontando decisões judiciais relevantes e tecendo críticas à postura do Poder Executivo, o autor sustenta, com brilhantismo e didática, que não observar o mínimo existencial ofenderia o princípio da dignidade da pessoa humana e sufocar o empreendedorismo do cidadão afrontaria o princípio da livre iniciativa.




    Na sequência, ao esmiuçar alguns significantes aspectos da tributação no Brasil, Zacharias aponta o cenário de injustiça fiscal existente no país. Ressaltando que o ônus fiscal deve ser repartido conforme a capacidade econômica do contribuinte de suportar a carga tributária, é demonstrado, com clareza de ideias e raciocínio lógico e fundamentado, que o Estado brasileiro onera de modo mais leve os ricos e tributa com força os mais pobres, ou seja, não promove a igualdade na matéria tributária e, consequentemente, ofende o princípio da capacidade contributiva.




    Ricardo Zacharias não se limita a identificar e expor problemas e a criticar políticas equivocadas e posturas inadequadas do Estado. Ao final de seu trabalho, mantendo sua peculiar característica de buscar soluções para grandes dificuldades, o autor apresenta propostas para que seja alcançada uma tributação isonômica e proporcional, que respeite a capacidade contributiva da população, preservando a dignidade da pessoa humana, elevada a fundamento da República Federativa do Brasil pela Carta Magna de 1988.




    Trata-se, a toda evidência, de um trabalho estruturado em ideias concatenadas numa sequência lógica, que culmina em conclusões bem fundamentadas, cuja leitura recomendo.




    Ao autor, meu respeito e meus cumprimentos pela abordagem realizada, pela ousadia em fomentar o debate e pela coragem de tocar com profundidade em assunto tão polêmico e relevante para o país, apresentando propostas para solucionar problemas que atingem diretamente o cidadão brasileiro.




    Fernando Frederico de Almeida Júnior




    Pós-doutor em Direitos Humanos pela Universidade de Salamanca




    Pós-doutor em Direito pela Università degli Studi di Messina




    Pós-doutor em Direito pela Universidade de Coimbra




    Doutor em Educação pela Universidade Federal de São Carlos




    Mestre em Direito pela Universidade de Ribeirão Preto


  




  

    INTRODUÇÃO




    A dissertação estuda a capacidade contributiva e como ela tem sido desrespeitada no cenário político-jurídico brasileiro. Para tanto, delimita o tema sem se preocupar com a diferença entre a capacidade econômica do contribuinte, na literalidade do artigo 145, parágrafo único, da Constituição Federal, da capacidade contributiva propriamente dita do interessado, muito comum na doutrina.




    O propósito da pesquisa realizada não diferencia os conceitos, preferindo categorizar tanto a capacidade econômica quanto a contributiva, como aquela analisada conforme a imposição fiscal delimitada pela lei tributária, tratando as expressões como sinônimas do fenômeno que configura o poder de suportar o ônus tributário em determinado país.




    No capítulo um, fazemos um breve histórico do instituto no cenário internacional e na realidade constitucional brasileira. Percebe-se que a preocupação com a capacidade contributiva remonta à antiguidade, mas somente com o constitucionalismo, movimento de limitação do poder do monarca com a valorização e reconhecimento de que o poder pertence ao povo, é que as Constituições dos países ocidentais passam a adotar o princípio pesquisado como verdadeira limitação ao poder de tributar dos Estados.




    Superado o caráter histórico, no capítulo dois delimitamos o tema a partir dos seus limites inferior e superior, que correspondem ao mínimo vital (ou isento) e à proibição do confisco (ou sua vedação, nos termos do artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal). Frisamos a importância do entendimento de que somente após o cidadão conseguir honrar seus compromissos financeiros com o mínimo existencial (saúde, educação, alimentação, vestuário etc., nos termos do artigo 6º da Magna Carta brasileira) é que ele assume o papel de contribuinte efetivo para a arrecadação de recursos necessários à cobertura das despesas do Estado, ao menos no que pertine aos tributos diretos.




    Ressaltamos que superado o mínimo vital, o contribuinte poderá ser onerado tributariamente até um limite superior fixado constitucionalmente como aquele em que não se proceda ao confisco dos bens do cidadão ou da empresa.




    Portanto, superado o mínimo vital, o teto para a exigência tributária se liga na impossibilidade de se estrangular o patrimônio do contribuinte, desestimulando o empreendedor, ferindo a capacidade contributiva. Esse teto, a Constituição Federal denomina vedação do confisco.




    Desta forma, a tributação deve flutuar entre a superação do mínimo isento e a proibição do confisco, sob pena de ferir a dignidade do ser humano ou inibir a própria livre iniciativa, em ofensa aos fundamentos da República brasileira insculpidos nos incisos III e IV do artigo 1º da Constituição Federal.




    No capítulo três, analisamos a tributação brasileira, por meio de uma comparação entre a tributação direta e a indireta e seu impacto na arrecadação fazendária.




    Detectamos que a tributação sobre o consumo é maior em detrimento à renda e ao patrimônio, o que revela situação de flagrante injustiça fiscal, pois incidindo uma carga tributária maior sobre o consumo, o pobre termina comprometendo mais a sua renda contribuindo para as despesas do Estado do que o rico, que tem maior fôlego para suportar o ônus fiscal.




    Segundo a análise realizada acerca da receita tributária de três entes federativos em 2013 (União, Estado de São Paulo e Município de Jaú/SP), por meio da cobrança de impostos e contribuições e repasses previstos no texto constitucional, chegamos à conclusão de que o pobre paga proporcionalmente mais tributo no Brasil do que o rico, revelando-se a desigualdade e a injustiça fiscal no país.




    No capítulo quatro, apresentamos um modelo de tributação isonômica e proporcional conforme a capacidade contributiva, em que defendemos a redução da tributação sobre o consumo, bem como a elevação da tributação sobre a renda e o patrimônio, além de demonstrar os pontos favoráveis à instituição do Imposto Sobre Grandes Fortunas (artigo 153, inciso VII, da Magna Carta).




    No final do capítulo quatro, avaliamos uma série de medidas tendentes a valorizar a capacidade contributiva, desde uma presença maior do Ministério Público, que tem sido tímido na defesa da justiça fiscal, como também um posicionamento mais contundente do Supremo Tribunal Federal na defesa do instituto em estudo.




    Defendemos, ainda, a inserção no rol do artigo 6º da Constituição Federal da justiça fiscal como direito social, bem como uma melhor estruturação dos órgãos que compõem a administração tributária (Receitas Federal, Estaduais, Municipais e Procuradorias correlatas), como forma de incrementar uma maior eficiência na fiscalização e arrecadação dos créditos fiscais, eis que o descompasso entre o princípio da capacidade contributiva e a realidade tributária brasileira vulnera a dignidade da pessoa humana.


  




  

    1. BREVE HISTÓRICO DO PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA




    1.1 - NO CENÁRIO INTERNACIONAL




    Desde os primórdios se estuda a necessidade de promover a justiça fiscal; uma das maneiras de se efetivar esse objetivo se refere à identificação da capacidade contributiva do pagador de tributos.




    Diferentemente dos tempos antigos, em que o rei podia e cobrava tributos em qualquer medida, a partir da diminuição do poder dos monarcas, a exigência fiscal passa por uma humanização.




    O movimento conhecido como constitucionalismo é calcado em diversas premissas, como o reconhecimento de que o poder emana do povo, retirando dos imperadores esse poder de organizar o Estado, solitariamente.




    Dentre as preocupações e reivindicações centrais do constitucionalismo, está a justiça fiscal que elege a capacidade contributiva um de seus pilares fundamentais.




    Isso não implica dizer que na antiguidade não houve preocupação com a capacidade contributiva.




    A preocupação com o respeito à capacidade econômica das pessoas em arcar com o ônus tributário surge praticamente com a noção arcaica de tributo.




    É muito antigo o princípio de que cada cidadão deve contribuir para as despesas comuns do Estado conforme seu perfil econômico.1




    No antigo Egito já se consagrava que os tributos deviam guardar relação com a riqueza dos contribuintes, segundo Emilio Giardina em sua obra Le Basi Teoriche del Principio dela Capacittá Contributiva, de 1961.2




    Dizia textualmente o nobre autor italiano:




    Ma il principio di chiamare ciascuno a concorrere ai bisogni dela collettivitá in ragione dele sue forze economiche, variamente determinate, si può fare risalire nelle sue linee essenziale agli ideali di giustizia distributiva formulati dai filosofi greci.3




    Verifica-se, portanto, que a linha essencial do princípio da capacidade contributiva se liga, umbilicalmente, ao ideal de justiça distributiva, desde a antiguidade.




    No segundo ciclo da história do Egito antigo se verificaria a tributação baseada na capacidade de contribuir às despesas da Coroa, segundo a riqueza disponível.4




    Posteriormente, na Magna Carta de João Sem Terra de 1215 já se forjava que as obrigações tributárias deveriam ser fixadas moderadamente.5 Quanto à imposição de tributos, consentiram que fossem cobrados três tradicionalmente admitidos (visando ao resgate do Rei, por força da investidura do primeiro filho do Rei como cavaleiro e para o matrimônio da primeira filha).




    Alfredo Augusto Becker nos ensina:




    A expressão capacidade contributiva foi usada por diversas leis tributárias da Idade Média e por algumas leis dos primeiros séculos da Idade Moderna. Esta locução encontra-se na ‘Elizabethen poor law’ e também na legislação fiscal das colônias inglesas da América.6




    O artigo 13º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, disciplinava que para a manutenção da força pública e para as despesas de administração era indispensável uma contribuição comum, que deveria ser repartida entre os cidadãos de acordo com as suas possibilidades.




    O artigo 14º da citada Declaração fixava que todos os cidadãos tinham o direito de verificar, por si ou pelos seus representantes, a necessidade da contribuição pública, de consenti-la livremente, de observar o seu emprego e de lhe fixar a repartição, a coleta, a cobrança e a duração.




    A previsão do artigo 13º da Declaração Francesa de 1789 influenciou o constitucionalismo, que substituiu o período absolutista, a limitar o poder de tributar dos Estados com a utilização do princípio da capacidade contributiva, como se nota na Constituição Italiana dos Estados pré-unitários de 1848, que no seu artigo 25 enunciava que “os cidadãos contribuem indistintamente na proporção de seus haveres”,7 e da Constituição de Weimar de 1919 (artigo 134).




    Segundo Fernando Aurélio Zilveti:




    A capacidade contributiva foi historicamente afirmando-se na doutrina e na jurisprudência como um princípio jurídico de grande valor no debate maior da igualdade em geral e, especialmente, da igualdade na tributação.8




    Realmente, desde sua formulação mais remota a capacidade contributiva é aliada inseparável do princípio da isonomia, no sentido de que o contribuinte necessariamente deverá receber tratamento tributário igualitário com os demais pagadores de tributos que se encontram em uma mesma situação econômica.




    Não podemos imaginar uma justa tributação com ofensa ao princípio da igualdade.




    No século XVIII, muitos foram os movimentos políticos que demonstraram a importância do respeito à capacidade contributiva dos povos civilizados. Sua inobservância ocasionou, direta ou indiretamente, revoltas históricas:




    Assim, a Boston Tea Party, eventos no qual os norte-americanos rebelaram-se contra a tributação inglesa das importações efetuadas pelas Colônias, entre elas a de chá, e que se constituiu em importante precedente da Independência (1773); a Revolução Francesa, que teve como causa, dente outras, a precária situação do governo de Luís XVI, que o obrigava a sangrar o povo com impostos (1789); e a Inconfidência Mineira, provocada pela opressiva ofensiva fiscal da Coroa Portuguesa, por ocasião da coleta da ‘derrama’ (1789).9




    Costuma-se atribuir a preocupação dos Estados com a capacidade contributiva ao iluminismo, que culminou com o que entendemos como constitucionalismo, movimento de limitação do poder dos reis e de valorização da dignidade da pessoa humana.




    No século das luzes (XVIII), Adam Smith publica sua obra clássica, A Riqueza das Nações (em 1776), em que sustentava:




    Os súditos de cada Estado devem contribuir o máximo possível para a manutenção do Governo, em proporção a suas respectivas capacidades, isto é, em proporção ao rendimento de que cada um desfruta, sob a proteção do Estado. As despesas de governo, em relação aos indivíduos de uma grande nação, são como despesas de administração em relação aos rendeiros associados de uma grande propriedade, os quais são obrigados a contribuir em proporção aos respectivos interesses que têm na propriedade. É na observância ou não-observância desse princípio que consiste o que se denomina de eqüidade ou falta de eqüidade da tributação.10




    Moldando um modelo de justiça fiscal, o renomado filósofo e economista escocês dizia:




    O imposto que cada indivíduo é obrigado a pagar deve ser fixo e não arbitrário. A data do recolhimento, a forma de recolhimento, a soma a pagar, devem ser claras e evidentes para o contribuinte e para qualquer outra pessoa. Se assim não for, toda pessoa sujeita ao imposto está mais ou menos exposta ao arbítrio do coletor, o qual pode aumentar o imposto para qualquer contribuinte que lhe é odioso ou então extorquir, mediante a ameaça de aumento do imposto, algum presente ou gorjeta para si mesmo. A indefinição da taxação estimula a insolência e favorece a corrupção de uma categoria de pessoas que são por natureza impopulares mesmo quando não são insolentes nem corruptas. A certeza sobre aquilo que cada indivíduo deve pagar é, em matéria de tributação, de tal relevância que, segundo entendo e com base na experiência de todas as nações, um grau muito elevado de falta de eqüidade de impostos nem de longe representa um mal tão grande quanto um grau muito pequeno de incerteza ou indefinição.11




    Ainda segundo Adam Smith, os impostos deveriam ser recolhidos na ocasião e da forma em que fosse mais conveniente ao contribuinte, não coincidindo com outras obrigações empresariais como aluguéis e arrendamentos, facilitando o desempenho das atividades mercantis.12




    Smith, em 1776, já visualizava a necessidade de se respeitar o mínimo vital, melhor abordado do capítulo 2, além de perscrutar sobre o respeito à justiça fiscal em diversas nações:




    Todo imposto deve ser planejado de tal modo, que retire e conserve fora do bolso das pessoas o mínimo possível, além da soma que ele carreia para os cofres do Estado [...]. Em razão da evidente justiça e utilidade das regras acima, estas se têm recomendado, em grau maior ou menor, à atenção de todas as nações. Todas elas têm procurado, utilizando da melhor forma seu discernimento, tornar seus impostos tão eqüitativos quanto possível, tão fixos e tão convenientes para o contribuinte, quer no tocante ao tempo, quer no tocante à forma de pagamento, quer em proporção à receita que carreavam para o príncipe, como também pouco incômodo às pessoas. A análise sucinta que a seguir farei de alguns principais impostos que se têm observado em épocas e países diferentes, mostrará que os esforços de todas as nações não têm sido sempre igualmente bem-sucedidos sob esse aspecto.13




    Ana Paula Baeta Neves explicita, ao narrar sobre a adoção do princípio da capacidade contributiva, após a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789 e da promulgação da Constituição Francesa de 1791:




    O exemplo da França revolucionária foi observado pelas constituições de cariz liberal, que lhe seguiram, entre as quais, situava-se a da República Romana (1798), da Espanha (1812), do Piemonte (1820), de Portugal (1822 e 1938) e na francesa de 1848, até mesmo as Constituições Contemporâneas, como a Constituição Brasileira de 1988.14




    Segundo Marcelo Saldanha Rohenkohl, a capacidade contributiva estaria consagrada, expressa ou tacitamente, nas Constituições espanhola, italiana, brasileira, argentina, mexicana, venezuelana, equatoriana, búlgara, grega, marroquina, portuguesa, alemã e francesa.15




    Thomaz Piketty, em O Capital no Século XXI, identifica justamente o que pontificava Adam Smith em 1776: que os esforços dos países não têm sido bem-sucedidos na identificação do patrimônio e da renda das pessoas físicas e jurídicas para fins de imposição tributária (ou têm ignorado a riqueza), fato que seria responsável por uma nova escalada de concentração de renda neste século.16




    1.2 - NA REALIDADE CONSTITUCIONAL BRASILEIRA




    A Constituição Imperial Brasileira de 1824, no artigo 179, inciso 15, previa que: “Ninguém será isento de contribuir para as despesas do Estado, na proporção de seus haveres”.




    Lembra-nos Fernando Aurélio Zilveti que:




    Pimenta Bueno, a quem Pontes de Miranda tratou como “o maior dos nossos publicistas do Império e o maior que o Brasil jamais teve”, tratou da capacidade contributiva, quando analisou a Constituição do Império, considerando-a como parte integrante do direito de igualdade [...]: ‘Tôdas as classes sociais da sociedade, todas as espécies de bens, todas as fortunas devem concorrer proporcionalmente para as necessidades e serviços sociais, pois que são de interesse comum e aproveitam a todos’. Pimenta Bueno incumbiu, ainda, o governo para que trabalhasse no sentido de não exigir do povo contribuições que excedessem as suas faculdades, nem que fossem em desproporção com seus haveres, cumprindo, assim, a justiça e a igualdade.17




    As Constituições de 1891, 1934 e 1937 não premiaram os cidadãos brasileiros com o respeito à capacidade contributiva. A Constituição de 1946, de forma surpreendente, no seu artigo 202, determinava que: “Os tributos terão caráter pessoal, sempre que isso for possível, e serão graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte”.




    A Constituição de 1967 e sua Emenda nº 01/69 não cuidaram da capacidade contributiva. Poderíamos argumentar que o respeito à capacidade econômica do cidadão adviria do § 1º do artigo 153, da Constituição Federal de 1967 (EC nº 01/69) que pregava que todos seriam iguais perante a lei. No entanto, no período que intermediou o Golpe Militar de 1964 e a redemocratização, os direitos e garantias individuais constavam do texto constitucional, mas na prática a sua violação era recorrente pelas forças do Estado, de tal maneira que a capacidade contributiva ficou desguarnecida dentre 1946 e 1988 na realidade política, financeira, tributária e social brasileira.




    Somente com a Constituição Federal de 1988 é que a capacidade contributiva volta à nossa realidade constitucional, no artigo 145, § 1º.




    A primeira observação que fazemos acerca do instituto é que a capacidade contributiva vem logo no primeiro dispositivo da Seção I, do Capítulo I, do Título VI da atual Carta Política, o que nos condiciona a interpretá-lo como fundamental no Sistema Tributário Brasileiro.




    A Seção I refere-se aos princípios gerais do Sistema Tributário Nacional, portanto condicionam todo o processo legislativo de instituição e majoração de tributos, além de influenciar a atuação do Poder Executivo na regulamentação e aplicação da lei tributária, sem olvidar que reflete na interpretação constitucional a ser dada pelo Poder Judiciário, acerca das exigências fiscais.




    O tema ganha relevo na doutrina constitucional tributária, mas a prática impositiva tem sido dura com o contribuinte brasileiro, como veremos nos capítulos seguintes.




    O texto do artigo 202 da Constituição de 1946 é melhor que o atual insculpido no § 1º do artigo 145 da Magna Carta de 1988:




    Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, a renda e as atividades econômicas do contribuinte.




    O artigo 202 da Constituição Federal de 1946 valorizava expressamente a capacidade econômica do contribuinte, além de se estender a todas as espécies tributárias e não apenas quanto aos impostos.




    O § 1º do artigo 145 da Constituição Federal de 1988, do ponto de vista literal, não tem uma boa redação. A expressão “sempre que possível” no início do dispositivo nos faria crer que a capacidade econômica do contribuinte poderia não ser levada em conta na escolha dos tipos tributários e nas definições de suas bases de cálculo e alíquotas.




    Teria o legislador a opção política de não considerar a capacidade contributiva do cidadão nas instituições e/ou aumento dos impostos, se empregarmos à redação do dispositivo a expressão “sempre que possível”, como definidora do caráter pessoal e da capacidade econômica.




    Perfilhamos do entendimento de que a expressão “sempre que possível” somente se refere ao caráter pessoal dos impostos, que poderão respeitar a pessoalidade ou não, enquanto o respeito à capacidade contributiva é medida imperativa, obrigatória quando da instituição e/ou majoração de impostos.




    Luciano Amaro pontua, de forma precisa:




    Discordamos de Ives Gandra da Silva Martins e de Hugo de Brito Machado quando sustentam que a ressalva (‘sempre que possível’) se aplica somente para a personalização, a pretexto de que, não sendo assim, o princípio da capacidade contributiva ficaria anulado. Ora, em primeiro lugar, não se pode ler, no preceito constitucional, a afirmação de que os impostos devem observar a capacidade econômica, mesmo quando isso seja impossível. Nessa perspectiva, seria até dispensável a ressalva; mas a possibilidade referida no texto abre campo precisamente para a conjugação com outras técnicas tributárias (como a extrafiscalidade), que precisam ser utilizadas em harmonia com o princípio ali estatuído.18




    Noutra vertente, o artigo 202 da Constituição Federal de 1946 é melhor que o atual § 1º do artigo 145, pois elenca que os tributos serão graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte.




    Além de estipular que a capacidade contributiva atingia a todos os tributos e não somente os impostos, essa circunstância seria levada a efeito sempre e não apenas sempre que possível. No entanto, o artigo 25 da Emenda à Constituição Federal de 1946, de nº 18, de dezembro de 1965, extirpou o referido artigo 202, em flagrante retrocesso.




    A redação do artigo 202 da Constituição Federal de 1946 seria melhor que a do § 1º do artigo 145 da atual Magna Carta, no entanto, a doutrina e a jurisprudência são capazes de extrair do dispositivo o melhor alcance em prol da justiça fiscal.




    Não obstante, é a pessoalidade um critério facilitador do respeito à capacidade contributiva. Destarte, segundo Kiyoshi Harada:




    Personalizar impostos com o fim de alcançar a justiça fiscal significa classificar os contribuintes, ordenar em categorias de contribuintes para efeito de imposição, de sorte que cada um arque com as despesas gerais do Estado na medida de suas possibilidades econômicas. Personalizar pressupõe, pois, graduar os impostos segundo a capacidade contributiva de cada um.19




    Mesmo sendo objeto de críticas, a redação do parágrafo primeiro do artigo 145 da Constituição Federal de 1988 pode ser interpretada como uma verdadeira garantia do contribuinte. Representa, em verdade, uma limitação constitucional ao poder de tributar e deve ser levado em conta pelo legislador na edição de qualquer lei que eleve a carga tributária, bem como orienta o juiz, no caso concreto, a proteger um patrimônio mínimo do contribuinte alheio à tributação, em homenagem ao mínimo vital, sob pena do tributo ser considerado inconstitucional.
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